


Nota Técnica: É mandatória a 
administração de penicilina benzatina na 

rede de atenção básica à saúde.... OPAS lembrou que a sífilis está
presente na humanidade há 2 mil 

anos, e que seu tratamento custa 
menos de dois dólares

...reuniu cerca de 650 
profissionais da área da saúde, 

ativistas e gestores....

...engajamento do movimento social 
da aids na luta pela erradicação 

da sífilis congênita

a sala do evento lotada e sem cadeiras 
vazias, “isto mostra o engajamento dos 

profissionais da saúde na luta...”

“Alta 
complexidade é

lidar com o 
cotidiano dos 

serviços”

Avanços e Desafios
...envolvimento dos 

municípios....

Área privada....estar junto.....

Auditoria:
aplicação 

dos 
achados...

Inclusão do homem no pré-natal

Diagn.tardio da transmissão vertical 
do HIV...oportunidades perdidas

...prevenção....atenção básica



Pesquisar 100% das gestantesPesquisar 100% das gestantes

Vontade polVontade polííticatica

Penicilina benzatina na AtenPenicilina benzatina na Atençção Bão Báásicasica

DefiniDefiniçção de caso muito sensão de caso muito sensíívelvel

VDRL: qualquer tVDRL: qualquer tíítulo reagentetulo reagente

Coleta de sangue perifColeta de sangue periféérico no RNrico no RN

Tratar o parceiro sexualTratar o parceiro sexual

NotificaNotificaççãoão

VDRL: 2 vezes na gestaVDRL: 2 vezes na gestaçção e no momento do partoão e no momento do parto

Sexo seguroSexo seguro

PrevenPrevençção ão -- InformaInformaççãoão



““JUNTAR AS PEJUNTAR AS PEÇÇASAS””: : 
IntegraIntegraçções necessões necessááriasrias

““

InsumosInsumos

AssistênciaAssistência
MultidisciplinarMultidisciplinar

VigilânciaVigilância
EpidemiolEpidemiolóógicagica

SaSaúúde do de do 
HomemHomem

LaboratLaboratóóriorio
VONTADE VONTADE 
POLPOLÍÍTICATICA

MonitoramentoMonitoramento
AvaliaAvaliaççãoão

SociedadeSociedade
CivilCivil

ÁÁrearea
PrivadaPrivada
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Casos de aids por transmissão vertical, segundo 

ano diagnóstico, São Paulo – 1994 a 2007 (06/08)

PNDST/AIDS; ZDV-EV = zidovudina endovenosa

Inibidor de
Protease

Teste Rápido
Maternidades

Fórmula Láctea/Supressão
Aleitamento Materno

ZDV-EV

1997-2006: Queda de 
80% na notificação de 

casos por TV

Lei 10.449-ESP



Nota Técnica 04/2007 - No 238 - DOE 19/12/07 
Retificação No 5- DOE 09/01/08 
Assunto: Padronização dos procedimentos laboratoriais para o 
diagnóstico sorológico da sífilis adquirida e congênita. 

Nota Técnica CCD - 001/2007 - Nº 185 - DOE 29/09/07 
Assunto: Abordagem dos parceiros sexuais de 
gestantes com sífilis 

Nota Técnica em avaliação pelo DN-DST/AIDS
Assunto: “Diagnóstico Tardio do HIV em Crianças e Adolescentes 
Nascidas de Mães Portadoras do HIV". 

Nota Técnica CCD – DOE 01/10/09
Assunto: O uso da penicilina benzatina na Rede de Atenção
Básica à Saúde e demais Serviços do Sistema Único de
Saúde do Estado de São Paulo



Apenas 12,7% dos homens infectados procuram 
tratamento contra sífilis em SP 

13-03-2009 
CREMESP e CRT DST/Aids de SP fazem parceria para combater

sífilis congênita

O Conselho Regional de Medicina de São Paulo e a Coordenação do Programa Estadual 
DST/Aids-SP uniram-se para o enfrentamento da Sífilis Congênita.









Plano de Eliminação 

da Sífilis Congênita 

(o bebê agradece 
sua mãozinha)



FOLDER







Transmissão Vertical:  como problema 
de Saúde Pública

Vigilância 
epidemiológica

Planejamento 
Estratégico

Monitoramento 
& Avaliação

AssistênciaPrevenção



Plano de Eliminação da Sífilis Congênita – São Paulo

Elaboração:

Coordenadoria de Controle de Doenças

Centro de Vigilância Epidemiológica

Centro de Vigilância Sanitária

Instituto Adolfo Lutz

Saúde da Mulher

Saúde da Criança

Atenção Básica à Saúde

Conselho de Secretários Municipais de Saúde

Programa Estadual de DST/AIDS



Plano de EliminaPlano de Eliminaçção da São da Síífilis Congênitafilis Congênita

Problema: Pouca ou nenhuma visibilidade da 

Sífilis Congênita como questão de saúde pública

Produção e distribuição de
material informativo para 
profissionais de saúde e 

população

Realizar 1 evento anual estadual 
e cinco regionais para gestores,

profissionais de saúde e 
sociedade civil até 2012

Utilização sistemática
da mídia leiga e especializada



Plano de EliminaPlano de Eliminaçção da São da Síífilis Congênitafilis Congênita

Problema: Rede de saúde desarticulada para a prevenção, 
diagnóstico e tratamento da sífilis nas gestantes e seus 
parceiros sexuais

Pactuação de fluxos resolutivos:
SES em parceria com COSEMS, 

Conselhos profissionais,
Hospitais/Maternidades/Stas.Casas e

Serviços de Saúde Suplementar

Pactuar a adequação e o 
cumprimento das Normas Técnicas

e Portarias, nas diferentes instâncias

Organizar e atualizar a 
rede laboratorial para o

diagnóstico da Sífilis

Elaborar propostas de
identificação e tratamento
dos parceiros sexuais



Plano de EliminaPlano de Eliminaçção da São da Síífilis Congênitafilis Congênita

Problema: Falta de integração dos diferentes níveis técnicos e de gestão 
para o desenvolvimento das ações na atenção básica

Expandir as ações de prevenção
da Sífilis Congênita na rede de

Atenção Básica

Integrar as várias instâncias
loco-regionais e sociedade civil
na investigação dos casos de

Sífilis Congênita

Reunião anual do grupo formulador
do Plano para avaliação e
repactuações necessárias

Projeto integrado de
educação permanente, 
almejando profissionais
sensibilizados e capacitados

Ampliar de 128 para 410 o número
de municípios com pelo menos uma 
notificação de Sífilis Congênita 

Incluir no PAM (estadual
e municipais) pelo menos
uma meta ligada à Eliminação
da Sífilis Congênita



Plano de EliminaPlano de Eliminaçção da São da Síífilis Congênitafilis Congênita

Problema: As OSC desconhecem a magnitude e transcendência da 

Sífilis, dificultando o controle social

Definir a Eliminação da 
Sífilis Congênita como

uma das linhas prioritárias
de financiamentos nas seleções 
públicas de projetos para OSC

Sensibilização do Conselho Estadual
de Saúde, dos Conselhos Municipais e do

Movimento Social Organizado



 Apresentação da magnitude da transmissão vertical do HIV e da 

sífilis para operadoras de planos de saúde do Estado, situação 

oportunizada pela Agência Nacional de Saúde 

Suplementar. Este trabalho conjunto está tendo continuidade 

em um projeto de avaliação da transmissão vertical do HIV e da 

Sífilis no estado de São Paulo. 

 Elaboração e aplicação de indicadores para o 

monitoramento e avaliação do Plano, em consenso com as 

propostas da Secretaria de Estado da Saúde (PAP – Pacto). 



 Assessoria aos municípios e regiões na organização de eventos para 

a divulgação do Plano e discussão técnica do agravo em questão; assim 

como para a detecção de oportunidades perdidas na organização 
dos serviços de atendimento e conseqüente discussão de estratégias 

efetivas, sempre de acordo com as especificidades locais. 

 Pactuação de proposta de controle da realização do VDRL nas 
maternidades e notificação negativa de sífilis congênita nas 
maternidades na Comissão Intergestora Bipartite, em março de 2008. 

 Continuidade de reuniões do grupo elaborador do plano para o seu

monitoramento e discussão da devida viabilização das estratégias. 



DESAFIOS PARA A CONTINUIDADE E SUCESSO

 Sensibilizar e/ou continuar sensibilizando o governo local para o sucesso 

da proposta do Plano

 Estabelecer fluxogramas locais (municipais ou regionais) para a adequada 

operacionalização do Plano

 Desmistificar o “uso” da penicilina na rede de atenção básica

 Garantir “espaços” de discussão de caso e agilização de ações, em todos 

os níveis de atuação, tanto para o esclarecimento assim como para o devido 

encaminhamento das oportunidades perdidas



DESAFIOS PARA A CONTINUIDADE E SUCESSO

 Sistematizar o monitoramento e avaliação do Plano local

 Fortalecer o trabalho conjunto de todas as áreas necessariamente 

envolvidas no Plano

 Garantir o atendimento do “grávido” durante o pré-natal

 Incentivar a participação da Sociedade Civil 

 Conhecer e/ou implementar o conhecimento da área “não SUS” na 

execução do Plano 

 Elaboração e aplicação de indicadores para o monitoramento e 
avaliação do Plano, em consenso com as propostas da Secretaria de 

Estado da Saúde (PAP – Pacto). 


